
 

 

1 

REGULAMENTO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL  

 

REGULAMENTA A CONTRATAÇÃO DE 
PESSOAL NO ÂMBITO DO INSTITUTO 
JURÍDICO PARA EFETIVAÇÃO DA 
CIDADANIA E SAÚDE - AVANTE SOCIAL. 

 

CAPÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS E DAS FINALIDADES 

Art. 1° O presente Regulamento disciplina os procedimentos de contratação de seleção 
de pessoal, em conformidade aos preceitos de ordem constitucional, conforme o 
entendimento consolidado no julgamento do leading case  ADI 1923/DF pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

§ 1º. Este Regulamento e os procedimentos dele decorrentes homenageiam o núcleo 
essencial dos princípios da Administração Pública (CF/88, art. 37, “caput”), além da 
boa-fé, sendo de observância obrigatória e ponderada, destinando-se a promover os 
objetivos prioritários das parcerias celebradas, independentemente das suas formas, 
sempre valorizando a governança administrativa. 

§ 2º. O Instituto adotará este Regulamento nos seus procedimentos de contratação de 
pessoal sempre que os termos da legislação ou o instrumento celebrado para o 
recebimento do recurso financeiro assim o exigir, observando o desenvolvimento 
econômico e social, regional e local. 

 
CAPÍTULO II  - DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 2º Para a finalidade deste regulamento considera-se: 

I. Procedimento de Contratação de Pessoal: conjunto de atos sequenciais, 
formalmente documentados conforme ordem cronológica de elaboração, que visa 
transparecer o cumprimento do núcleo essencial dos princípios da Administração 
Pública na seleção de interessados ao preenchimento de cargos. 

II. Carta de Seleção: documento formal que regulamenta os critérios de seleção de 
pessoas interessadas no preenchimento de determinados cargos para prestação de 
serviços específicos, concebendo conhecimento público do interesse na contratação, com 
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a divulgação de todas as informações e especificações necessárias à participação dos 
interessados. 

III. Contrato: documento formal que instrumentaliza o vínculo da relação jurídica 
com a pessoa selecionada ao preenchimento do cargo, contemplando cláusulas capazes 
de definir os direitos e as obrigações. 

IV. Colaboradores: pessoal contratado, após Processo Seletivo Simplificado ou 
Credenciamento. 

V. Processo Seletivo Simplificado: procedimento de seleção de pessoal para 
preenchimento de cargos em geral, não considerados especializados, realizado com base 
em critérios objetivos definidos na Carta de Seleção. 

VI. Credenciamento: procedimento de seleção de pessoal para credenciamento a cargos 
vinculados a funções especializadas, sobretudo perante cenários de inviabilidade 
satisfativa de competição, conforme critérios objetivos definidos na Carta de Seleção, 
cujo teor também disporá quanto ao valor de remuneração pré-estabelecida. 

 
CAPÍTULO III – DOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL 

 

Art. 3º.  A contratação de pessoal será realizada mediante Processo Seletivo 
Simplificado ou Credenciamento, aplicando-se a ambos os casos às diretrizes e os 
princípios fixados no presente Regulamento. 

§ 1º. A não realização de procedimento próprio para contratação de pessoal dependerá 
de motivação expressa, com justificativa adequada à demonstração da urgência.  

§ 2º. Estará impedida a contratação de interessados que mantenham grau de parentesco 
com a com a Presidência, Diretoria e Gerências do Instituto, incluindo também aqueles 
responsáveis pelo procedimento de seleção, até o terceiro grau.  

§ 3º Nos procedimentos de contratação de pessoal, a CARTA DE SELEÇÃO 
materializará a abertura do processo, expondo a definição das atividades vinculadas ao 
cargo, a base de remuneração, a qualificação técnica necessária ao preenchimento e os 
demais elementos indispensáveis ao conhecimento das características buscadas pelo 
Instituto Contratante. 

§ 4º A Organização Social (OS) deverá arquivar todos os documentos que comprovem 
a realização do processo de seleção e contratação de pessoal em pastas individualizadas. 
Essas pastas deverão conter, entre outros documentos: 
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a) Documentos de seleção; 
b) Autorização de contratação; 
c) Contrato de trabalho; 
d) Recibos/carteira de trabalho; 
e) Exames (admissional, periódico, demissional); 
f) Comprovação da pesquisa de mercado que orientou o estabelecimento do valor do 

salário. 

Art. 4º. O Instituto Contratante se reserva no direito de não contratar todos os inscritos  
que cumprirem as exigências da Carta de Seleção. 

Parágrafo único. As contratações de pessoal serão realizadas de acordo com a demanda 
existente, observando a ordem de classificação dos credenciados. 

Art. 5º. Excepcionalmente, caso haja necessidade de contratação de pessoal para atender 
situação específica de forma imediata, à luz do que dispõe o § 1º do art. 3º deste 
Regulamento, poderão ser realizadas contratações diretas, desde de que seja por prazo 
não superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 1º. O prazo prescrito na disposição anterior poderá ser ultrapassado, diante de 
circunstância urgente para resguardar o interesse público e a finalidade da atuação do 
Instituto. 

§ 2º. O ato de prorrogação superior ao prazo de 180 (cento e oitenta) dias deverá estar 
devidamente justificado, com motivação idônea da sua necessidade e indicação expressa 
do novo prazo de término da contratação. 

Art. 6º. Serão adotadas práticas de gestão administrativa e financeira inovadoras, 
necessárias e suficientes a coibir à obtenção, de forma individual ou coletiva, de 
benefícios ou vantagens pessoais, no decorrer de todo o processo de contratação de 
pessoal. 

Art. 7º. Na operacionalização dos procedimentos definidos neste Regulamento, será dada 
prioridade ao uso de sistemas eletrônicos para contratações, aqui também consideradas: 
 
I. A manutenção dos registros referentes às contratações, por meio de processos 
identificados e numerados de forma cronológica, a fim de permitir a rastreabilidade e a 
auditoria do seu conteúdo. 
 
II. A determinação dos responsáveis pela realização das ações de planejamento, 
coordenação, supervisão e controle que permitam o adequado gerenciamento da 
contratação de pessoal. 
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Art. 8º. O Processo Seletivo Simplificado será destinado à contratação de todo o 
pessoal necessário e suficiente à execução das atividades elencadas nos respectivos 
ajustes celebrados pelo Instituto Contratante, sem descuido à previsão contida no Plano 
de Trabalho, quando existente. 

§ 1º. Com estrita observância ao princípio da impessoalidade e objetividade, o Processo 
Seletivo será precedido de prévia divulgação de Carta de Seleção que garanta iguais 
condições de disputa aos interessados, com a publicização das definições e dos critérios 
objetivos de classificação. 

§ 2º. Como regra geral, será adotado o procedimento de seleção por meio de análise 
curricular, com o exame sobre possíveis impedimentos dos candidatos a partir das 
declarações informadas ao Instituto Contratante. 

§ 3º. Poderá ser instituída a cobrança de taxa para a inscrição em processo seletivo 
simplificado, a fim de custear unicamente as despesas para a realização do 
procedimento, observados os princípios  constitucionais aplicáveis às entidades do 
Terceiro Setor, especialmente a economicidade, devendo constar todos os critérios na 
Carta de Seleção: 

I- O valor da taxa de inscrição;  

II- A justificativa de sua cobrança; 

III- Os procedimentos para restituição do valor pago pelo candidato em caso de 
cancelamento, suspensão e adiamento do processo seletivo; 

IV- Os critérios para isenção da taxa de inscrição. 

§ 4º. Poderá ser deferido o benefício de isenção da taxa de inscrição aos candidatos 
considerados hipossuficientes, sendo entendidos como aqueles que não possam arcar 
com o pagamento sem comprometer o sustento próprio e de sua família, 
independentemente de estarem empregados ou não. 

§ 5º. O critério para deferimento do benefício de isenção da taxa de inscrição aos 
hipossuficientes será a comprovação de cadastro prévio no CAD único.  

§ 6º. Excepcionalmente, desde que devidamente justificada a necessidade, o Processo 
Seletivo Simplificado poderá abranger etapa de prova e/ou entrevista individual, 
observando sempre a relevância das funções e a ausência de impedimento à contratação. 
 
§ 7º. A Carta de Seleção deverá detalhar os critérios empregados na contratação, bem 
como o lapso temporal de vigência do vínculo, os prazos para as inscrições e toda a 
documentação necessária à inscrição, sem descuido às condições de aprovação e 
classificação. 
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§ 8º. As disposições da Carta de Seleção deverão transparecer os meios e o prazo para 
realização das inscrições e a via eleita para o recrutamento (presencial ou on-line). 
 
§9º. A Carta de Seleção também deverá prever as condições especiais e os tratamentos 
que lhes serão dispendidos ao público socialmente vulnerável, observando sempre a 
compatibilidade com o exercício das funções vinculadas ao cargo. 

§ 10º. São consideradas pessoas socialmente vulneráveis: 

I. Mulheres em situação de violência doméstica ou de gênero, que passaram ou estejam 
institucionalizadas em acolhimento institucional ou equipamento público de assistência 
social ou possam comprovar terem sido vítimas de violação de direitos; 

II. Egressos do Sistema Prisional ou do Sistema Socioeducativo; 

III. Egressos de equipamento de acolhimento institucional, assim como, pais ou 
responsáveis de crianças ou adolescentes institucionalizados em acolhimento 
institucional ou equipamento público de assistência social. 

§ 11º. Visando proteger os candidatos e rechaçar a exposição indevida da vulnerabilidade 
perante a função vinculada ao cargo, a lista com os nomes dos candidatos socialmente 
vulneráveis aprovados não será publicada, em consonância ao disposto no artigo 5º, X, 
c/c artigo 1º, III, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil. 

§ 12º. O instituto manterá banco de talentos destinado às pessoas socialmente 
vulneráveis, as quais terão prioridade na contratação. 

§ 13º. A lista dos candidatos aprovados e a lista dos candidatos classificados deverá ser 
disponibilizada no sitio eletrônico do Instituto Contratante, em atenção aos princípios da 
publicidade e da transparência, a qual poderá ser fornecida somente aos Agentes de 
Controle, quando necessário.  

§ 14º. As contratações de pessoal decorrentes do processo seletivo simplificado seguirão 
as normas constantes na Consolidação das Leis trabalhistas (CLT). 

Art. 9º. O Credenciamento será destinado à contratação de pessoal vinculado a funções 
especializadas, considerando os casos de inviabilidade de competição, por meio do qual 
o Instituto convocará todos os interessados em prestar serviços, mediante valor pré-
estabelecido, para que se credenciem para executar o objeto definido na Carta de 
Seleção.  

§ 1º. Após o recebimento da requisição de contratação de pessoal por meio eletrônico, 
contendo a justificativa da solicitação, a Gerência de Recursos Humanos procederá com 
a formalização da demanda por meio da Carta de Seleção. 
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§ 2º.  A Carta de Seleção para Credenciamento será publicada no sítio eletrônico do 
Instituto Contratante, com as especificações necessárias ao procedimento e todos os 
demais dados necessários à contratação. 

§ 3º. Todos os inscritos que preencherem os requisitos da Carta de Seleção serão 
credenciados, permanecendo aptos à contratação, conforme necessidade, sempre 
respeitando as causas de impedimento previstas neste Regulamento. 

§ 4º. No  caso de alterações nas condições do Credenciamento, a Carta de Seleção deverá 
ser novamente publicada de forma atualizada, no sítio eletrônico  do Instituto 
Contratante. 

CAPÍTULO IV - DA PUBLICIDADE 
 

Art. 10. O Instituto Contratante dará publicidade prévia no sítio eletrônico da realização 
de Processo Seletivo Simplificado e do Credenciamento para contratação de pessoal. 

Art. 11. Os resultados dos processos seletivos e dos credenciamentos serão publicados 
no sítio eletrônico do Instituto. 

 
CAPÍTULO V – ANTICORRUPÇÃO 

 

Art. 12. Todas as contratações e procedimentos deste Instituto correrão em conformidade 
com a Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção); 

Art. 13. Os agentes responsáveis pelas contratações deverão adotar mecanismos e 
procedimentos de integridade, treinamento, comunicação, auditoria e incentivo a 
denúncia e irregularidades para garantir o fiel cumprimento da Lei nº 12.846/2013, por 
seus colaboradores, executivos, diretores, representantes e procuradores; 

Art. 14. Os agentes responsáveis pelas contratações deverão conhecer e entender as 
disposições das leis antissuborno dos países em que fazem negócios.  

Art. 15. Os agentes responsáveis pelas contratações deverão imprimir seus melhores 
esforços na tentativa de coibir o envolvimento de quaisquer de seus colaboradores  
executivos, diretores, representantes em situações relacionadas a suborno, corrupção ou 
outro ato ilícito relacionado às leis indicadas acima.  
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CAPÍTULO VI  - DA PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

Art. 16. Todas as Cartas de Seleção deverão conter disposições gerais relativas à 
privacidade e à proteção de dados. 

Art. 17. As disposições específicas relativas à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
poderão ser dispostas na Política de Privacidade interna ou externa do Instituto 
Contratante e no instrumento contratual formalizado junto ao colaborador. 

 
CAPÍTULO VII  - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 18. Os casos omissos neste Regulamento serão decididos pela Presidência do 
Instituto, sendo permitida a retroatividade de suas disposições para alcançar situações 
formalizadas com base nos regulamentos anteriores. 

Art. 19. As disposições de que trata este Regulamento aplicam-se, supletivamente, o 
Estatuto e o Regimento Interno do Instituto. 

Art. 20. As disposições previstas neste Regulamento podem ser alteradas a qualquer 
momento, desde que observados o núcleo de princípios aplicável à Administração 
Pública (art. 37, caput, CF/88). 

Parágrafo único. A validade de todas as alterações promovidas dependerá da respectiva 
publicação atualizada do Regulamento. 

Art. 21. A Controladoria Geral fiscalizará o integral cumprimento deste Regulamento e 
denunciará a constatação de qualquer ato irregular ao Setor de Compliance, o qual 
competirá a aplicação das medidas cabíveis. 

Art. 22.  Este Regulamento entra em vigor na data de sua assinatura. 

Art. 23.  Revoga-se o Regulamento de compras e contratações vigente anteriormente. 

Belo Horizonte(MG), 08 de agosto de 2024.

 

Viviane Tompe Souza Mayrink 
Presidência 
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